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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA DO

SINDICATO DOS EMPRESÁRIOS E PRODUTORES DE ESPETÁCULOS DE DIVERSÃO DO ESTADO DO PARANÁ

O Sindicato dos Empresários e Produtores de Espetáculos de Diversão do Estado do Paraná - SEPED, por seu Presidente 
pro tempore, com base nas disposições contidas no art. 58 do seu Estatuto Social, convoca seus associados para a 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA, conforme determina o art. 25 do referido 
Estatuto, a realizar-se por meio de videoconferência com link a ser disposto no endereço www.seped.org, no dia 26 de maio 
de 2021, às 18:00h em primeira convocação, com a presença da maioria absoluta dos filiados, e às 18:30h, em segunda e 
última convocação, com a presença de qualquer número de filiados, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

1) ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO SINDICATO DOS EMPRESÁRIOS E PRODUTORES DE ESPETÁCULOS DE 
DIVERSÃO DO ESTADO DO PARANÁ; 

2) ASSUNTOS CORRELATOS. 

Gehad Ismail Hajar 
Presidente pro tempore

- Publicado no Jornal Indústria & Comércio de 12 de maio de 2021, ano XLIV, edição 10787, sessão de Publicidade Legal, pág. 7.
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Tribunal confirma que Maringá 
deve manter contrato de coleta 
de lixo reciclável

O Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (TCE-PR) 
julgou procedente Represen-
tação da Lei nº 8.666/93 que 
contestou a interrupção de 
serviço de coleta, transporte 
e entrega de lixo reciclável a 
cooperativas de catadores, 
realizado pela empresa Pavi-
service Engenharia e Serviços 
Ltda.

A decisão confirmou me-
dida cautelar que havia sido 
concedida, em março de 
2020, pelo Comitê de Crise 

para Supervisão e Acompa-
nhamento das Medidas Re-
lacionadas ao Coronavírus, 
a qual havia determinado 
que a Prefeitura de Maringá 
retomasse imediatamente o 
contrato para a prestação do 
serviço. O comitê foi criado 
pelo TCE-PR para tomar 
decisões consideradas ur-
gentes, enquanto as sessões 
deliberativas dos órgãos 
colegiados do TCE-PR es-
tavam suspensas, devido à 
pandemia.

No fi nal de fevereiro o StF decretou a cobrança do CPOM, Cadastro de Prestadores de Serviços 
de Outros municípios, inconstitucional, no julgamento do Recurso Extraordinário 1167509. Neste 
artigo abordaremos o CPOM, seu histórico, a decisão do StF e suas implicações futuras.
O CPOM foi criado originalmente para o combate de “estabelecimentos fantasmas” que juridica-
mente estariam localizados em municípios com ISS, Imposto Sobre Serviços De Qualquer Natu-
reza, mais baixos que o de São Paulo, mas que, na prática, operavam na capital. Havia também 
municípios menores que reduziam o ISS, para atrair as empresas. Em um segundo momento 
essa tributação foi adotada por outras grandes cidades.
Anteriormente quando um prestador de serviços tinha sua sede em outro município, era preciso 
se cadastrar no município receptor. Por exemplo, em São Paulo o cadastro deveria ser efetuado 
no CPOM, para não sofrer a retenção de ISS. A questão era que a documentação e processo 
para esses contratos podiam ser morosos e difi cultosos. Na realidade o prestador acabava tendo 
o ISS retido pelo tomador e pagando o ISS em seu município.
No julgamento do RE n.º 1.167.509 (tema n.º 1.020), o STF avaliou a constitucionalidade do 9.º 
caput e §2º da Lei n.º 13.701/2003 do município de São Paulo. O 9.º caput obrigava a inscrição 
no cadastro da prefeitura se o prestador emitisse nota fi scal por outro município. O 2.º artigo 
previa a retenção na fonte pela empresa contratante se o fornecedor não localizado no municí-
pio não fosse cadastrado na prefeitura. Com 8 votos contra 3 a cobrança do CPOM foi julgada 
inconstitucional.
Aplicações práticas dessa decisão:
Em um primeiro panorama, ela abre precedentes para todos os outros municípios. Se você 
prestar serviços a grandes cidades e não possuir os cadastros não precisarão pagar o ISS duas 
vezes, gerando economia e uma possibilidade de um mercado mais competitivo.
O StF ainda não modulou os efeitos de sua decisão, ou seja, essa não possui data fi xada para 
começar a valer, abrindo precedentes para, talvez, restituição junto aos municípios.
Por essa razão é de suma importância fi car atento as futuras modulações e desdobramentos.

Quer uma consultoria tributária especializada para te auxiliar neste processo?
 Entre em contato conosco pelo corporativo@rlsolution.com.br (41) 3092-7470.

Fontes: https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2021/02/26/maioria-no-stf-julga-inconstitucio-
nais-cadastros-de-iss.ghtml
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5
563078&numeroProcesso=1167509&classeProcesso=RE&numerotema=1020

INFORME PUBLICITÁRIO

CPOM julgado como 
inconstitucional pelo STF

Foi útil a informação? Ficou com dúvida?
Fale conosco!

e-mail: corporativo@rlsolution.com.br
Fone: (41) 3092-7470
www.rlsolution.com.br

O prazo de entrega da ECD (Escrituração Contábil Digital), 
ano calendário 2020, foi prorrogado em caráter excepcional 
para o dia 30 de julho de 2021 (último dia útil do mês) pela 
Instrução Normativa RFB 2.023/2021 de 28 de abril de 2021. 
A ECD é uma obrigação acessória contábil e societária das 
empresas integrante do Sistema Público de Escrituração Digi-
tal (SPED), uma ferramenta criada pelo Governo Federal que 
unifica registros contábeis e fiscais das esferas: municipais, 
estaduais e federais. O objetivo principal é modernizar o cum-
primento das obrigações assessórias das pessoas jurídicas, 
permitindo o uso da certificação digital em assinaturas de 
documentos, assegurando a validade jurídica desses.  Os docu-
mentos inclusos na escrituração contábil de forma resumida são:
• Livro diário e seus auxiliares;
• Livro razão e seus auxiliares;
• Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamen-
to comprobatórias dos assentamentos neles transcritos.
 
Deverão entregar a ECD as pessoas jurídicas que:
a) Em 2020 estavam sujeitas ao regime tributário do Lucro Real;
b) Em 2020 as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
presumido, que distribuírem, a título de lucros, sem incidência do 
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), parcela dos lucros 
ou dividendos superior ao valor da base de cálculo do Imposto, di-
minuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita;
c) As Sociedades em Conta de Participação (SCP), como livros 
auxiliares do sócio ostensivo; ed) As entidades imunes e 
isentas nos termos da Instrução Normativa RFB 1.252/2012;

Segundo a nova instrução normativa, para os casos de: “extinção, in-
corporação, fusão e cisão total ou parcial, a entrega da ECD de evento 
especial, referente ao ano-calendário de 2021, deverá ser entregue:

I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janei-
ro a junho, até o último dia útil do mês de julho de 2021; e

II - se o evento ocorrer no período compreendido entre julho a 
dezembro, até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.

A Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publi-
cação no Diário Oficial da União, ou seja, em 30/04/2021.

Para mais informações e esclarecimentos sobre este e outros 
assuntos contábeis e tributários entre em contato conosco: 

corporativo@rlsolution.com.br Fone: (41) 3092-747.

Fontes: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-nor-
mativa-rfb-n-2.023-de-28-de-abril-de-2021-317033562
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº 22/2021 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6.712/2021

O Município de Piraquara, UASG N. 987769, por meio do Pregoeiro, torna público para 
conhecimento dos interessados, que a sessão pública eletrônica para a realização do 
pregão eletrônico acima citado, cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a aquisição de material de limpeza para atendimento das Secretarias do 
Município, conforme quantidades e especifi cações contidas no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA da minuta de Edital, será realizada no dia 27 de maio de 2021, às 09h 
por meio do Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.
gov.br. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Valor Máximo: R$ 
540.338,48 (quinhentos e quarenta mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta 
e oito centavos). Aquisição de Edital: O Edital e anexos serão disponibilizados, na 
íntegra, no Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.
gov.br e no endereço eletrônico www.piraquara.pr.gov.br, no link licitações, podendo 
também ser obtido na sede da Prefeitura Municipal de Piraquara, no endereço Av. 
Getúlio Vargas, 1990, Centro, Piraquara/PR, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 
12 horas e 13 horas às 17 horas. O fornecimento diretamente no local acima informado 
poderá ser feito por meio da gravação de cópia digital (em mídia fornecida pelo 
interessado) ou de cópia impressa, mediante o recolhimento do valor correspondente 
ao custo da respectiva impressão (nos termos do que autoriza o art. 32, § 5° da Lei 
Federal n° 8666/1993 e regulamenta o Decreto Municipal n° 7.359/2019). Piraquara, 
11 de maio de 2021. Willian Beetz Bech - Pregoeiro Municipal

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL A Companhia, constituída em 23 de abril de 
2002, dando início à implementação de seu projeto e suas atividades empresariais 
que iniciaram em junho de 2003, mantém a complementação da implantação de seu 
projeto inicial. É uma sociedade por ações, de capital fechado, cuja atividade princi-
pal consiste na exploração de um centro comercial, lazer e entretenimento “Shopping 
Center”. NOTA 02 - ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil.  NOTA 03 - PRINCI-
PAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS. 3.1 Valor presente. A Sociedade elaborou cálculos 
relacionados ao ajuste a valor presente de ativos e passivos, considerando os prazos 
médios de recebimentos e pagamentos, os quais não indicaram nenhum ajuste a valor 
presente a ser registrado. 3.2 Instrumentos fi nanceiros – Valor justo. Os valores 
registrados que envolvem instrumentos fi nanceiros de ativos e passivos, tais como: dis-
ponibilidades, contas a receber e contas a pagar, estão compatíveis com atuais taxas 
de mercado para os respectivos prazos de realização e vencimento e se aproximam 
do valor justo conforme orientação do CPC 14 e IN Cvm 475/08. 3.3 Resumo das 
demais práticas contábeis. As principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
das demonstrações contábeis estão descritas a seguir: a) BASE DE PREPARAÇÃO. 
A preparação das demonstrações fi nanceiras requer o uso de estimativas contábeis 

e custo histórico como base de valor, também o exercício do julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação de políticas contábeis. b) 
RESULTADO. O resultado é apurado pelo Regime de Competência. c) CAIXA E 
EQUIVALENTE DE CAIXA. São recursos mantidos em espécie na tesouraria e pelos 
saldos livres de movimentação dos depósitos bancários à vista. Os saldos bancários 
são mantidos em instituições fi nanceiras pelo país, autorizados a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. d) APLICAÇÕES FINANCEIRAS. As aplicações fi nanceiras são de-
monstradas pelo seu custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balan-
ço patrimonial, sendo devido o imposto de renda retido na fonte somente no momento 
do resgate. e) CONTAS E RECEBER. Os valores estão avaliados pelos montantes 
faturados aos lojistas na data e período de locação de espaço físico até o enceramento 
do exercício. O saldo do contas a receber são inicialmente registradas pelo seu valor 
original deduzidos pela PCLD – Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, com 
base em critérios defi nidos pela administração da companhia. Os valores a receber 
de clientes foram objeto de análise relacionado ao ajuste a valor presente, os quais 
não indicaram ajustes a serem registrados. f) SEGREGAÇÃO DE PRAZOS. Os Ativos 
Realizáveis e os Passivos Exigíveis com prazo de até 360 dias são demonstrados 
como Circulante. g) IMOBILIZADO. Os bens do imobilizado estão demonstrados pelo 
custo de aquisição ou formação, e as depreciações de máquinas e Equipamentos e 

ATIVO 2020 2019 
CIRCULANTE
Caixa e equivalente de caixa 3.067 1.261

Duplicatas a Receber 7.744 6.251
10.811 7.512

NÃO CIRCULANTE
Depósitos Judiciais 332 266

      Imobilizado 10.451 11.641
10.783 11.907

TOTAL DO ATIVO 21.594 19.419

PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores 345 394
Obrigações tributárias 650 1.048
Obrigações Sociais e trabalhistas 476 603
Partes relacionadas - sócios 2.500 -
Outras obrigações 294 -

4.265 2.045
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social subscrito 6.550 6.550
Reserva de lucros 10.779 10.824

17.329 17.374
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 21.594 19.419

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - valores em milhares de Reais

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

2020 2019 
Lucro líquido do exercício 2.777 9.308

  Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados abrangentes 2.777 9.308

PORTO SHOP S.A.
CNPJ Nº 05.047.690/0001-58

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM  31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - valores em milhares de Reais

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - valores em milhares de Reais

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - valores em milhares de Reais

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - valores em milhares de Reais

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2020 2019 
RECEITA OPERACIONAL

Receita de vendas de Serviços 19.202 30.458
DEDUÇÕES DE RECEITAS

Impostos e Contribuições sobre Serviços -774 -1.436
Descontos Incondicionais -2.109 -1.897

-2.883 -3.333
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 16.319 27.125
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS -10.746 -13.833
LUCRO BRUTO 5.573 13.292
Despesas Operacionais
      Provisão para Devedores Duvidosos -1.110 -955

Despesas Gerais e Administrativas -24 -25
-1.134 -980

Lucro Operacional antes do resultado fi nanceiro 4.439 12.312
Receitas Financeiras 120 160

RESULTADO OPERACIONAL 4.559 12.472
RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES TRIBUTARIAS 4.559 12.472
PROVISÕES PARA:

Imposto de Renda - corrente -1.304 -2.320
Contribuição Social - corrente -478 -844

-1.782 -3.164
LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 2.777 9.308
Quantidade de Ações ao Final do Exercício (mil) 6.550 6.550
Líquido por Ação do Capital 0,42 1,42

Capital Social Reserva de Lucros Total 
SALDO EM 31.12.2017 6.550 14.871 21.421
    Dividendos Propostos Pagos - -12.335 -12.335
    Resultado do Exercicio - 11.775 11.775
SALDO EM 31.12.2018 6.550 14.311 20.861
    Dividendos Propostos Pagos - -12.795 -12.795
    Resultado do Exercicio - 9.308 9.308
SALDO EM 31.12.2019 6.550 10.824 17.374
    Dividendos Propostos Pagos - -2.822 -2.822
    Resultado do Exercicio - 2.777 2.777
SALDO EM 31.12.2020 6.550 10.779 17.329

2020 2019 
Fluxos de caixa gerados pelas atividades operacionais

 Resultado Líquido do Exercício 2.777 9.308
 Depreciações 1.235 1.252

 variação em Duplicatas a Receber -1.509 2.843
 variação em Adiantamentos 16 -16
 variação em Fornecedores -49 -420
 variação em Depositos Judiciais -66 95
 variação em Contas a Pagar 2.269 -79

Caixa Liquido Gerado pelas Atividades Operacionais 4.673 12.983
Fluxos de caixa gerados pelas atividades de investimento

 Aquisição de Imobilizado -45 -60
Caixa Liquido Gerado pelas Atividades de Investimento -45 -60
Fluxos de caixa gerados pelas atividades de fi nanciamento
    Dividendos Propostos -2.822 -12.795
Caixa Liquido Gerado pelas Atividades de Financiamento -2.822 -12.795
Aumento Liquido nas Disponibilidades 1.806 128
Saldo de Caixa no Inicio do Periodo 1.261 1.133
Saldo de Caixa no Final do Periodo 3.067 1.261

móveis e Utensílios foram iniciadas juntamente com as suas operações empresariais. A 
amortização de Benfeitorias em Imóveis de terceiros será iniciada após a consolidação 
total do projeto.  NOTA 04 – IMOBILIZADO

2020 2019

Descrição Custo

Depreciação/
Amorti-zação 

Acumulada
Valor 

Liquido
Valor 

Liquido
Benfeitorias em Imóveis de terceiros 40.856 (31.110) 9.746 10.799
maquinas e Equipamentos 3.665 (3.198) 467 599
moveis e Utensílios 577 (440) 137 158
Outros 322 (221) 101 85

45.420 (34.969) 10.451 11.641
NOTA 05 – PARTES RELACIONADAS - SÓCIOS. No decorrer do exercício de 
2020, a companhia recorreu aos sócios aportes fi nanceiros devido à redução e 
insufi ciência de caixa e equivalentes de caixa, ocasionado à situação da crise sani-
tária de saúde – pandemia. NOTA 05 – CAPITAL SOCIAL O Capital Social, subs-
crito e integralizado é de R$ 6.550 mil, representado por 6.550 mil ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal.    Curitiba, 11 de março de 2021.
Rubens Jacob teig - Diretor Presidente         Edison de melo - CRC/PR-024.935/O-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ALTERAÇÃO 

ESTATUTÁRIA DO  SINDICATO DOS EMPRESÁRIOS E PRODUTORES 
DE ESPETÁCULOS DE DIVERSÃO DO ESTADO DO PARANÁ

O Sindicato dos Empresários e Produtores de Espetáculos de Diversão 
do Estado do Paraná - SEPED, por seu Presidente pro tempore, com 
base nas disposições contidas no art. 58 do seu Estatuto Social, convoca 
seus associados para a ASSEmBLEIA GERAL EXtRAORDINÁRIA DE 
ALtERAçãO EStAtUtÁRIA, conforme determina o art. 25 do referido 
Estatuto, a realizar-se por meio de videoconferência com link a ser disposto 
no endereço www.seped.org, no dia 26 de maio de 2021, às 18:00h em 
primeira convocação, com a presença da maioria absoluta dos fi liados, e 
às 18:30h, em segunda e última convocação, com a presença de qualquer 
número de fi liados, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
1) ALtERAçãO DO EStAtUtO DO SINDICAtO DOS EmPRESÁRIOS E 
PRODUtORES DE ESPEtÁCULOS DE DIvERSãO DO EStADO DO PARANÁ; 
2) ASSUNtOS CORRELAtOS. 

Gehad Ismail Hajar 
Presidente pro tempore

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ELEIÇÕES SINDICAIS 2021
ELEIÇÃO DE DIRETORIA EXECUTIVA EFETIVA

 E CONSELHO FISCAL PARA TRIÊNIO 2021– 2024
SINDICATO DOS TAXISTAS DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ 13.474.159/0001-90

A Comissão Eleitoral, nesta representada por seu Presidente, Sr. Edson Renato 
Almeida Fernandes, no uso de suas atribuições previstas no artigo 54, 60 e ss., do 
Estatuto Social, bem como decidido na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 12 de janeiro de 2021, convoca os senhores associados a participarem da 
assembleia geral ordinária para eleição da Diretoria Executiva, Diretoria Execu-
tiva Efetiva e Conselho Fiscal e seus suplentes, conforme artigo 18, do Estatuto 
Social, a realizar-se no dia 24 de março de 2021, conforme abaixo:
1.º DAtA: 22 de maio de 2021 (Sábado)
2º HORÁRIO: 09h00min às 17:h00min.
3.º LOCAL: Rua Doutor Goulin, nº 1699, Bairro Hugo Lange, CEP 80.040- 280 – 
Curitiba - Paraná.
4º CHAPAS HOmOLOGADAS:
Chapa 01: Renovação - Presidente: Joara Aparecida Joeckel; vice Presidente: 
tiago Poleto Rocha; tesoureiro: valderi de Jesus maciel de Oliveira; vice tesou-
reiro: Waldomiro Chalus; 1º Secretário Geral: Claudinei Braulino teixeira; 2º Se-
cretário: João Batista; Diretor de Saúde, Segurança, medicina do trabalho e meio 
Ambiente: Silas da Silva Salvador; Conselho Fiscal: mayckel Aysson Guimarães; 
valdecir venite Soares, marcones dos Santos Ferreira, sendo os seus suplentes: 
Rogério Aparecido Lourençoni, Roque marcelo Luciano; suplentes do Conselho 
Executivo: Alcides Cerqueira da Silva, vera Lucia da Silva, vilson Aires de Almei-
da, Josnei Alves dos Santos, Roberto Prates Ribeiro, marília de Freitas margarida, 
José vilmar tavares, milton moura Neto e vilmar martins Ramos.
Chapa 02: Juntos somos mais fortes Presidente: Djalma Rodrigues; vice Presidente: 
Luiz Carlos Pallu; tesoureiro: marcia maria da Silveira; vice tesoureiro: Defranquine 
Fontes; 1º Secretário: Celso Luiz Arroio; 2º Secretário: José Carlos Gomes Pereira 
Filho; Diretor de Saúde, Segurança, medicina do trabalho e meio Ambiente: Paulo 
Roberto Cunha; Conselho Fiscal: Isaac Alves Amorim, Romeu Capistrano de Sousa, 
Eloir de Almeida Gonçalves, sendo seus suplentes: Luiz Carlos malaquias, Rita Cristi-
na Brenner, Anisio José zawadski, André Ronaldo de Aquino; suplentes do Conselho 
Executivo: marcos Antonio dos Santos, marlos Fernando Calado, Josenilda maria Pe-
reira Barbosa, valmir Sousa Silva, Antonio José da Silva e Nilton Serafi m do Prado.
5º terão condições para votar todos os associados quites com suas obrigações 
sindicais vencidas até a data de 10 de maio de 2021.

Curitiba, 11 de maio de 2021.
Edson Renato Almeida Fernandes - Presidente da Comissão Eleitoral

SÚMULA DE REQUERIMENTO  
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

Profami Indústria metalúrgica LTDA - ME   torna público 
que irá requerer à Secretaria municipal do meio Ambiente de 
Curitiba, a Licença de Operação para a atividade de fabri-
cação de roletes industriais instalada na rua Carlos de Laet, 
número 7500, bairro Boqueirão - Curitiba/PR.

STF discutirá divulgação de 
informações processuais em sites

O Plenário Virtual do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) reconheceu, por 
maioria, a existência de 
repercussão geral no Re-
curso Extraordinário com 
Agravo (ARE) 1307386 
(Tema 1141), que trata da 
responsabilidade civil por 
disponibilização, em sites 

na internet, de informa-
ções processuais publi-
cadas nos órgãos oficiais 
do Poder Judiciário, sem 
restrição de segredo de jus-
tiça ou obrigação jurídica 
de remoção. Pela primeira 
vez, o recurso foi ajuizado 
pela parte vencedora na 
instância de origem.

O caso teve início com 
uma ação ajuizada por 
uma pessoa contra os sites 
de busca Google e Esca-
vador, em razão da di-
vulgação de informações 
sobre uma reclamação 
trabalhista apresentada 
por ela. Sua alegação era 
de que a publicidade dada 

ao processo poderia estar 
inibindo empregadores 
de contratá-la, por medo 
de se tornarem réus em 
possível futura demanda 
trabalhista. Pedia, por isso, 
a condenação dos sites ao 
pagamento de indenização 
por dano moral e à exclu-
são das informações.


